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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO A 
QUAL RECONHECEU A DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, 
APÓS DESCUMPRIMETO DA INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. 
PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: “na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos”.
III – O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz apenas com a dispensa 
de apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo 
de Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo 
em Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a 
intimação para tanto. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Consoante a orientação desta Corte, ocorre a carência superveniente de interesse 
processual, do pedido de atribuição de efeito suspensivo, quando julgado o recurso no 
qual aquele foi formulado.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VII – Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo 
Interno foi interposto contra decisão segundo a qual é deficiente a representação 
processual, após intimação da parte para regularizá-la, não tendo sido atendida a 
determinação (Súmula n. 115/STJ).
VIII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o 
valor atualizado da causa. Pedido de atribuição de efeito suspensivo prejudicado. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
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de Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo 
em Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a 
intimação para tanto. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Consoante a orientação desta Corte, ocorre a carência superveniente de interesse 
processual, do pedido de atribuição de efeito suspensivo, quando julgado o recurso no 
qual aquele foi formulado.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VII – Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação da multa prevista 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial fundamentada na intempestividade do recurso e na 
ausência de procuração nos autos (fls. 204/205e).

Sustenta o Agravante, em  síntese, que o feriado local nos dias 28/02/2022 e 
01/03/2022 foi devidamente comprovado às fls. 154, 188, 189 e 190 dos autos, no ato 
da interposição do recurso, por meio da página oficial do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, bem como que o presente processo já nasceu de forma eletrônica, tendo 
sido juntada a procuração à fl. 68 do processo em primeiro grau, a qual somente não foi 
novamente juntada no Agravo em razão da dispensa expressa do art. 1.017, I, §5º do 
CPC (fls. 208/218e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 472/477e. 
É o relatório. 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Embora compreenda inaplicável o óbice referente a intempestividade, não 
assiste razão ao Agravante, porquanto a parte recorrente não procedeu à juntada da 
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à 
subscritora do agravo e do recurso especial, Dra. Lucimara da Silva Polvora.

A parte regularmente intimada para sanar referido vício (fl. 198e) quedou-se 
inerte, conforme certidão de fl. 201e.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Ademais, impende anotar que o art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil 
de 2015 diz apenas com a dispensa de apresentação de procuração quando os autos 
forem eletrônicos e interposto Agravo de Instrumento, não se estendendo para a 
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interposição de Recurso Especial e Agravo em Recurso Especial, nem mesmo tendo o 
condão de justificar a inércia após a intimação para tanto.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DISPENSA DO ART. 
1.017 DO CPC/2015. INAPLICÁVEL NA INSTÂNCIA SUPERIOR. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Quanto à assistência judiciária gratuita, não há resultado útil em sua 
concessão ou não no presente recurso, devendo ser formulado perante o 
juízo de origem, que verificará o atendimento, ou não, das condições para a 
concessão.
2. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da 
irregularidade na representação processual do recurso. Consignou-se, 
então, a incidência da Súmula 115 do STJ.
3. A parte agravante, a despeito de regularmente intimada, conforme 
estabelece a disciplina estatuída no CPC/2015, não regularizou a 
representação processual.
4. Segundo disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, descumprida a 
determinação de regularização processual, não se conhecerá do recurso 
interposto.
5. É entendimento desta Corte Superior que se afigura inexistente, na 
instância especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos. Aplicação da Súmula 115/STJ. Julgados: AgRg no AREsp 
717.909/MT, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
22.4.2019; AgInt no AREsp 417.532/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
DJe 4.5.2017; AgRg no AREsp 763.425/MG, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 
DJe 15.4.2016.
6. Ademais, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as 
peças referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC/2015, prevista em 
seu § 5º, não alcança a instância superior, diante da impossibilidade de 
acesso aos autos eletrônicos originais. Precedentes.
7. É obrigação da parte recorrente, quando da interposição do recurso 
especial, a juntada da cadeia completa de procurações, independente de 
quem deu az o ao agravo de instrumento.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1979135/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5 -, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/03/2022, DJe 18/03/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE PROCESSUAL. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. 
SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
recurso. Intimada para sanar o vício, não regularizou no prazo oferecido.
2. Na instância extraordinária, é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos (Súmula n. 115 do STJ).
3. "A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais" (AgInt no REsp 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 17/2/2021).
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1878023/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2022, DJe 11/02/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO CONFERINDO 
PODERES AO ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E 
DO RESPECTIVO AGRAVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ, MESMO 
SENDO OS AUTOS ELETRÔNICOS. FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE 
DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. RECURSO INTEMPESTIVO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
1.2. Esta "Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa 
da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 
5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a 
sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual 'agravo de instrumento'" (AgInt no AREsp 
1.782.813/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
1º/6/2021, DJe 7/6/2021).
2. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com 
fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis.
3. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, 
§ 6º, do CPC de 2015, bem como os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que a parte recorrente deve 
comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
sendo inviável a apresentação de documento hábil em momento posterior 
para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
4. Cabe destacar que a Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 
1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, 
DJe 28/02/2020, entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento 
do REsp 1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e 
não se aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição 
aplicável ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi 
reafirmado por ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 
1.813.684/SP, em sessão realizada em 19/05/2021.
5. Cumpre consignar que a Corte Especial, no julgamento do AREsp 
1.481.810/SP, ratifcou o seu entendimento no sentido de que a modulação 
de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 
ampliada aos demais feriados locais, valendo, portanto, a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de 
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.
5.1. Assim, considerando o entendimento firmado pela Corte Especial na 
QO no REsp 1.813.684/SP, não se faz possível a comprovação do feriado 
local, na hipótese, do Dia da Consciência Negra, após a interposição do 
recurso.
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6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1683003/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AGRAVADO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
1.1. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças 
referidas nos incisos I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não 
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para 
regularizar a representação processual por determinação da Presidência 
desta Corte, a parte agravante juntou os documentos fora do prazo 
estipulado.
2. Manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a 
preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado 
por último.
3. Agravo interno de fls. 1.216-1.241 e-STJ desprovido e agravo interno de 
fls.1.243-1.267 e-STJ não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1964602/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
Registre-se, que, o julgamento do recurso enseja a carência superveniente 

do interesse processual no pedido de atribuição de efeito suspensivo, naquele 
formulado, consoante precedentes cujas ementas transcrevo:

 

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO. 
RECURSO JULGADO. PERDA DE OBJETO.
1. A decisão que julga o recurso, ainda que não tenha transitada em 
julgado, prejudica a medida cautelar que buscava lhe atribuir efeito 
suspensivo, por perda de objeto. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na MC 25.363/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 13/09/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POSTERIOR JULGAMENTO DO RECURSO. 
PERDA DE OBJETO.
1. Tendo em vista o superveniente julgamento do agravo em recurso 
especial ao qual se pretendia conferir efeito suspensivo, deve ser 
reconhecida a perda de objeto do pedido de tutela provisória.
Precedentes.
2. Agravo interno prejudicado.
(AgInt no TP 304/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/06/2017, DJe 23/06/2017).
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AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIENTE JULGAMENTO 
DO RECURSO. PERDA DE OBJETO. DECISÃO MANTIDA.
1. Tendo em vista o superveniente julgamento do recurso especial ao qual 
se pretendia conferir efeito suspensivo, deve ser reconhecida a perda de 
objeto do pedido de tutela provisória.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no TP 744/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES – 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO. 
PERDA DE OBJETO. DECISÃO MANTIDA.
1. A atribuição de efeito suspensivo a recurso especial só se justifica diante 
de inequívoco risco de dano irreparável e sob o pálio de relevantes 
argumentos jurídicos, circunstâncias não verificadas no caso concreto.
2. O desprovimento do agravo em recurso especial prejudica a tutela 
provisória requerida para conferir-lhe efeito suspensivo. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na TutPrv no AREsp 932.343/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 09/10/2017).
 
Por fim, trata-se de Agravo Interno contra decisão a qual considerou 

deficiente a representação, após intimação da parte para regularizá-la e não 
atendimento à determinação (Súmula n. 115/STJ), circunstância que configura a 
manifesta inadmissibilidade, a ensejar a imposição da mencionada multa, consoante 
precedente cuja ementa transcrevo:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. 
SÚMULA 115 DO STJ. REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. 
INAPLICABILIDADE NA INSTÂNCIA ESPECIAL MULTA. CABIMENTO.
O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
Ao recurso especial interposto com fulcro no Código de Processo Civil de 
1973 exigem-se os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com base na jurisprudência da época da decisão.
É firme o entendimento desta Corte de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, 
consoante se depreende do contido na Súmula 115 do STJ, que se aplica 
aos recursos interpostos antes da entrada em vigor do CPC/2015.
Pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede 
especial, devendo a representação processual estar formalmente perfeita 
por ocasião da interposição do recurso (EREsp 868.800/RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
Hipótese em que o recorrente não procedeu à juntada da cadeia completa 
de procuração e/ou substabelecimento que conferisse poderes ao 
subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial.
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O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 866.360/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 10/10/2016)
 

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, imponho a multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa. Prejudicado o pedido de efeito 
suspensivo do recurso. 
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AgInt no AREsp 2.156.820 / SP
Número Registro: 2022/0193411-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
14762016 1476201615007331120168260266 147620161500733112016826026615008284120168260266
15007331120168260266 15008284120168260266 20210000330564 20210000585371 20210000734791
20964910620218260000 2096491062021826000050000 2096491062021826000050001 5008284120168260266

Sessão Virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUJIYAMA ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
ADVOGADOS : LUCIMARA DA SILVA PÓLVORA - SP238853

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO - SP355006
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
PROCURADOR : DULCINÉIA LEME RODRIGUES - SP082236

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUJIYAMA ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
ADVOGADOS : LUCIMARA DA SILVA PÓLVORA - SP238853

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO - SP355006
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ITANHAÉM
ADVOGADO : DULCINÉIA LEME RODRIGUES - SP082236

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento eletrônico VDA34799201 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/12/2022 02:12:34
Código de Controle do Documento: 47e9b5ae-4240-4906-a684-e2d935293a50



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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